
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2880325 - SC (2025/0085585-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOAO VITOR MONTEIRO SOARES
ADVOGADO : RAFAEL ANDRÉ DOS SANTOS - SC011911
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO
AGRAVADA QUE CONCEDEU  DE OFÍCIOHABEAS CORPUS
PARA APLICAR A MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006.  REQUISITOS LEGAIS
PREENCHIDOS. CONDENAÇÃO POSTERIOR AOS FATOS.
REDUÇÃO MANTIDA. FRAÇÃO APLICADA. REDUZIDA
QUANDIDADE DE ENTORPECENTES. ADEQUAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

A causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da1. 
Lei n. 11.343/2006 exige o preenchimento cumulativo dos requisitos:
primariedade, bons antecedentes, não dedicação a atividades criminosas
e não integração a organização criminosa.

A condenação definitiva por fato posterior ao delito em julgamento2. 
não afasta o privilégio, pois não indica dedicação à atividade criminosa
no momento da prática delitiva.

A quantidade de droga apreendida (4,7g de cocaína e 2,0g de ) é3. crack
reduzida, a despeito da natureza dos entorpecentes, devendo ser mantida
 a fração de redução fixada na decisão agravada (2/3), diante da
razoabilidade e proporcionalidade.

Agravo regimental não provido. 4. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .22 de agosto de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVADO : JOAO VITOR MONTEIRO SOARES
ADVOGADO : RAFAEL ANDRÉ DOS SANTOS - SC011911
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO
AGRAVADA QUE CONCEDEU  DE OFÍCIOHABEAS CORPUS
PARA APLICAR A MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006.  REQUISITOS LEGAIS
PREENCHIDOS. CONDENAÇÃO POSTERIOR AOS FATOS.
REDUÇÃO MANTIDA. FRAÇÃO APLICADA. REDUZIDA
QUANDIDADE DE ENTORPECENTES. ADEQUAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

A causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da1. 
Lei n. 11.343/2006 exige o preenchimento cumulativo dos requisitos:
primariedade, bons antecedentes, não dedicação a atividades criminosas
e não integração a organização criminosa.

A condenação definitiva por fato posterior ao delito em julgamento2. 
não afasta o privilégio, pois não indica dedicação à atividade criminosa
no momento da prática delitiva.

A quantidade de droga apreendida (4,7g de cocaína e 2,0g de ) é3. crack
reduzida, a despeito da natureza dos entorpecentes, devendo ser mantida
 a fração de redução fixada na decisão agravada (2/3), diante da
razoabilidade e proporcionalidade.

Agravo regimental não provido. 4. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão que conheceu em parte do agravo interposto por JOÃO VITOR
MONTEIRO SOARES para não conhecer do recurso especial, mas concedeu ordem de 

 de ofício para reconhecer a incidência da causa especial de diminuição dehabeas corpus
pena prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Consta dos autos que o agravado foi condenado pela prática do delito
tipificado no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 (cinco) anos de reclusão,caput
em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa. O
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Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, ao apreciar apelação defensiva, manteve
a condenação. O acórdão recebeu a seguinte ementa (e-STJ fl. 299):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA.
TRÁFICO DE DROGAS (ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/06).
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA.
PRELIMINAR. SUSCITADA A EXISTÊNCIA DE NULIDADE
DECORRENTE DE SUPOSTA INVASÃO ILEGAL DE DOMICÍLIO. NÃO
ACOLHIMENTO. RONDAS EFETUADAS PELA POLÍCIA MILITAR EM
LOCALIDADE CONHECIDA PELA REITERADA PRÁTICA DO
MERCADO ESPÚRIO. APELANTE QUE FOI FLAGRADO
REALIZANDO TRANSAÇÃO DE ENTORPECENTES. ABORDAGEM
QUE LOCALIZOU DINHEIRO, UM CELULAR E UMA LÂMINA DE
BARBEAR EM REVISTA PESSOAL E ALGUMAS PORÇÕES DE
COCAÍNA E CRACK NO MURO AO LADO DE ONDE ESTAVA.
FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. SUBSEQUENTE BUSCA
DOMICILIAR DEVIDAMENTE JUSTIFICADA NO DECORRER DA
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. ADEMAIS, CONJUNTO PROBATÓRIO
QUE EVIDENCIOU QUE ACUSADO LEVOU OS POLICIAIS ATÉ A
SUA RESIDÊNCIA E FRANQUEOU A ENTRADA. CRIME
PERMANENTE. EIVA RECHAÇADA.
MÉRITO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS DA
PROPRIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS.
DESCABIMENTO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS.
APELANTE PRESO EM FLAGRANTE POR GUARDAR E MANTER EM
DEPÓSITO SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES ILÍCITAS PARA FINS
DE COMÉRCIO. APREENSÃO DE 5 (CINCO) PORÇÕES DE COCAÍNA,
APRESENTANDO MASSA BRUTA TOTAL DE 4,70G (QUATRO
GRAMAS E SETENTA DECIGRAMAS) E 3 (TRÊS) PORÇÕES DE
CRACK, APRESENTANDO A MASSA BRUTA TOTAL DE 2,0G (DOIS
GRAMAS). VENDA DE DROGAS POR PARTE DO RECORRENTE
FLAGRADA PELOS MILICIANOS. DEPOIMENTOS HARMÔNICOS E
COERENTES DOS POLICIAIS, PRESTADOS EM AMBAS AS ETAPAS
DA PERSECUÇÃO PENAL, ALIADOS ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DA
APREENSÃO QUE COMPROVAM O TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
PRESUNÇÃO DE ATUAÇÃO PROBA DOS AGENTES DE SEGURANÇA
PÚBLICA. VERSÃO DEFENSIVA CONFUSA, CONTRADITÓRIA E
CARENTE DE COMPROVAÇÃO. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL.
IMPOSSIBILIDADE, TAMBÉM, DE DESCLASSIFICAR PARA O
DELITO DE PORTE DE DROGAS PARA USO PESSOAL (ART. 28 DA
LEI N. 11.343/06). CONDIÇÃO DE USUÁRIO QUE NÃO OBSTA A
RESPONSABILIZAÇÃO PENAL PELA NARCOTRAFICÂNCIA. ALIÁS,
DESTINAÇÃO COMERCIAL EVIDENCIADA. CONDENAÇÃO
MANTIDA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR NOMEADO.
APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. CONCESSÃO NOS
TERMOS DO ART. 8º DA RESOLUÇÃO CM 5/19, ATUALIZADA PELA
RESOLUÇÃO CM N. 9/2022.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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Irresignada, a defesa interpôs recurso especial, com fundamento nas alíneas

"a" e "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. A decisão agravada conheceu
parcialmente do agravo e, nessa parte, não conheceu do recurso especial, concedendo,
todavia, de ofício,  para aplicar o redutor do §4º do art. 33 da Lei dehabeas corpus
Drogas.

No presente agravo, o órgão ministerial sustenta, em síntese, a ocorrência de
supressão de instância e indevido reexame de provas. Defende não estarem presentes os
requisitos para a aplicação da causa especial de diminuição de pena, pois o réu ostentaria
condenação pretérita pelo mesmo crime. Argumenta que, ainda que aplicada a minorante,
o patamar deveria ser fixado em 1/6.

Requer, assim, a reforma da decisão agravada. 
É o relatório.  

 
 

VOTO

Conforme se extrai dos autos, a decisão agravada concedeu  dehabeas corpus
ofício para aplicar a causa especial de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006, diante do reconhecimento de que o agravado preenchia os requisitos
para sua incidência.

O Ministério Público Federal sustenta que o agravado se dedicaria a
atividades criminosas, ostentando condenação transitada em julgado pelo mesmo delito,
circunstância que afastaria a aplicação do redutor.

A respeito do tema, destacou-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343
/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que
não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e,
consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos
legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades
criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1
/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Saliente-se que a Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP,
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em , DJe 1º/79/6/2021
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/2021, decidiu que a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não
pode ser afastada somente com fundamento na natureza, na diversidade e na quantidade
da droga apreendida, sendo necessário que esse vetor seja conjugado com outras
circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à
atividade criminosa ou à integração a organização criminosa.

Abaixo, ementa do referido julgado:

PENAL, PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL. DOSIMETRIA DE
PENA. PECULIARIDADES DO TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA
PREPONDERANTE A SER OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA
DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE
PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.
CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO TOLERÂNCIA NA
ORDEM CONSTITUCIONAL. RECURSO PROVIDO PARA
RESTAURAÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.
1. A dosimetria da reprimenda penal, atividade jurisdicional caracterizada
pelo exercício de discricionariedade vinculada, realiza-se dentro das balizas
fixadas pelo legislador.
2. Em regra, abre-se espaço, em sua primeira fase, à atuação da
discricionariedade ampla do julgador para identificação dos mais variados
aspectos que cercam a prática delituosa; os elementos negativos devem ser
identificados e calibrados, provocando a elevação da pena mínima dentro do
intervalo legal, com motivação a ser necessariamente guiada pelos princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Na estrutura delineada pelo legislador, somente são utilizados para a
fixação da pena-base elementos pertencentes a seus vetores genéricos que não
tenham sido previstos, de maneira específica, para utilização nas etapas
posteriores. Trata-se da aplicação do princípio da especialidade, que impede a
ocorrência de bis in idem, intolerável na ordem constitucional brasileira.
4. O tratamento legal conferido ao tráfico de drogas traz, no entanto,
peculiaridades a serem observadas nas condenações respectivas; a natureza
desse crime de perigo abstrato, que tutela o bem jurídico saúde pública, fez
com que o legislador elegesse dois elementos específicos, necessariamente
presentes no quadro jurídico-probatório que cerca aquela prática delituosa, a
saber, a natureza e a quantidade das drogas, para utilização obrigatória na
primeira fase da dosimetria.
5. Não há margem, na redação do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, para
utilização de suposta discricionariedade judicial que redunde na transferência
da análise desses elementos para etapas posteriores, já que erigidos ao status
de circunstâncias judiciais preponderantes, sem natureza residual.
6. O tráfico privilegiado é instituto criado par a beneficiar aquele que ainda
não se encontra mergulhado nessa atividade ilícita, independentemente do
tipo ou do volume de drogas apreendidas, para implementação de política
criminal que favoreça o traficante eventual.
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7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga apreendida
na primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta última para descaracterizar
o tráfico privilegiado ou modular a fração de diminuição de pena, configura
bis in idem, expressamente rechaçado no julgamento do Recurso
Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao regime de repercussão geral
pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de Repercussão Geral n. 712).
8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do tráfico
privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado com
outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação
do agente à atividade criminosa ou à integração a organização criminosa.
9. Na modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33
da Lei n. 11.343/2006, podem ser utilizadas circunstâncias judiciais não
preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, desde que não utilizadas
de maneira expressa na fixação da pena-base.

 (REsp 1.887.511/SP,10. Recurso provido para restabelecimento da sentença
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Seção, julgado em 

, DJe 1º/7/2021).9/6/2021
 

Ao contrário do defendido pelo agravante, a análise deste tópico não demanda
o reexame de provas, mas tão somente a revaloração jurídica dos fatos já expressamente
delineados no acórdão objurgado, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

 
Do mesmo modo, embora o agravante mencione que o agravado ostenta

condenação transitada em julgado, defendendo que tal circunstância demonstraria sua
dedicação às práticas delitivas, nota-se que se trata de conduta posterior aos fatos em
julgamento, aquela datada de , estes ocorridos em , o que, de acordo14/9/2020 14/3/2020
com o entendimento desta Corte Superior, não justifica a não aplicação do tráfico
privilegiado.

De fato, "a condenação transitada em julgado, mas por fato posterior àquele
que está em apuração na ação penal, não indica dedicação à atividade criminosa
impeditiva da incidência da minorante, porque no momento da sua prática essa dedicação

 (AgRg no AREsp n. 2.424.111/SP, relatornão existia, surgindo apenas posteriormente".
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).6/2/2024 15/2/2024

No mesmo sentido, dentre outros:

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA USO DE ENTORPECENTES. PROVAS NO SENTIDO DE QUE O
PACIENTE ESTAVA COMERCIALIZANDO ENTROPECENTES.
REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. MINORANTE
AFASTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS APENAS COM BASE
NA EXISTÊNCIA DE DUAS CONDENAÇÕES DEFINITIVAS
POSTERIORES AOS FATOS EM EXAME. ILEGALIDADE
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CONFIGURADA. POUCA QUANTIDADE DE DROGAS. REDUÇÃO
MÁXIMA, REGIME ABERTO, SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS E AFASTAMENTO DO CARÁTER HEDIONDO DO DELITO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE
OFÍCIO.
[...]
2. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006
pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos:
a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades
criminosas; e d) nem integre organização criminosa.
3. A condenação transitada em julgado, mas por fato posterior àquele que está
em apuração na ação penal, não indica dedicação à atividade criminosa
impeditiva da incidência da minorante, porque no momento da sua prática
essa dedicação não existia, surgindo apenas posteriormente (AgRg no AREsp
n. 2.424.111/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).6/2/2024 15/2/2024
4. No caso, a quantidade das drogas apreendidas - 2,16g de cocaína e 36,18g
de maconha - não é expressiva, razão pela qual a causa de diminuição
comporta aplicação na fração máxima de 2/3. Precedentes.
5. Reconhecido o privilégio, fica afastado o caráter hediondo do delito, pois a
Terceira Seção desta Corte, em , ao julgar a Petição n. 11.796/DF,23/11/2016
cancelou o enunciado n. 512 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça,
firmando tese no sentido de que o tráfico ilícito de drogas, na sua forma
privilegiada (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), não é crime equiparado a
hediondo. Em virtude do redimensionamento da pena privativa de liberdade
para patamar que não supera 4 anos, além da primariedade do paciente e o
fato de que todas as circunstâncias subjetivas e objetivas lhe são favoráveis,
resulta cabível o regime inicial aberto, a teor do disposto no art. 33, §§ 2º, "c",
e 3º, do Código Penal. Além disso, encontram-se preenchidos os pressupostos
previstos no art. 44 do Código Penal, razão pela qual também é possível a
substituição da pena privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos,
a serem definidas pelo Juízo das Execuções Penais. Precedentes.
6. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida, de ofício, para,
mantida a condenação do paciente pela prática do crime previsto no art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006, aplicar o redutor previsto no § 4º do mesmo
artigo e reduzir as suas penas para 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-
multa, fixar o regime inicial aberto, substituir a pena privativa de liberdade
por medidas restritivas de direitos, a serem definidas pelo Juízo das
Execuções Criminais, e afastar o caráter hediondo do delito. (HC n. 882.340
/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator para acórdão Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 5/11/2024

.)11/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
DOSIMETRIA. AFASTAMENTO. MINORANTE DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AÇÕES PENAIS EM CURSO. DEDICAÇÃO A
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ATIVIDADES CRIMINOSAS. IMPOSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE
INOCÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Inquéritos ou ações penais em curso, sem condenação definitiva, não
constituem fundamentos idôneos para afastar ou modular a fração de
diminuição de pena do tráfico privilegiado, sob pena de violação do princípio
constitucional da presunção de inocência (RE n. 591.054/SC, submetido ao
regime de repercussão geral). O mesmo entendimento se aplica às
condenações transitadas em julgado relacionadas a fatos posteriores' (AgRg
no REsp 1.891.998/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, julgado em , DJe de )." (AgRg no AREsp n.14/6/2022 17/6/2022
2.107.531/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).19/3/2024 22/3/2024
2. Não é possível ignorar que, nos termos do art. 5º, LVII, da Constituição
Federal, "ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de
sentença penal condenatória".
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.479.534/SC, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)20/8/2024 23/8/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA.
CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR FATO POSTERIOR AO DELITO
DOS AUTOS. FUNDAMENTO PARA AFASTAR A MINORANTE
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência deste Tribunal Superior, "a negativa da
minorante do tráfico privilegiado com fundamento em condenação por fato
posterior ao objeto do processo constitui flagrante violação ao art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/06" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.991.186/SC, relator Ministro
Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta
Turma, julgado em , DJe de 1º/7/2022).28/6/2022
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.466.430/RS, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,21/5/2024
DJe de .)27/5/2024

 
Dessa forma, necessário o reconhecimento da incidência da causa de

diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, como feito na decisão
agravada.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Dessa forma, necessário o reconhecimento da incidência da causa de
diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas
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Ademais, o patamar de redução aplicado também não merece reforma, tendo
em vista a reduzida quantidade das drogas apreendidas (5 porções de cocaína - 4,7 gramas
; e 3 porções de  crack - 2,0 gramas - STJ fl.170), apesar da natureza altamente deletéria, 
o que se mostra razoável e proporcional.

Diante disso, mantém-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0085585-0 AREsp 2.880.325 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50148065320218240008

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO VITOR MONTEIRO SOARES 
ADVOGADO : RAFAEL ANDRÉ DOS SANTOS  - SC011911
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOAO VITOR MONTEIRO SOARES 
ADVOGADO : RAFAEL ANDRÉ DOS SANTOS  - SC011911
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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